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• Nas questões de 1 a 100, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ACP = ação civil pública; ADI = ação direta de inconstitucionalidade; CDC = Código de Defesa do Consumidor;
CF = Constituição Federal de 1988; CIDH = Comissão Interamericana de Direitos Humanos; CNMP = Conselho Nacional do
Ministério Público; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPP = Código de Processo Penal; CTN = Código Tributário
Nacional; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e
sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e comunicação; MP = Ministério Público; MPE = Ministério
Público Estadual; MPF = Ministério Público Federal; OAB = Ordem dos Advogados do Brasil; ONU = Organização das Nações
Unidas; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; SUS = Sistema Único de Saúde; TJ/RO = Tribunal
de Justiça do Estado de Rondônia.

PROVA OBJETIVA PREAMBULAR

QUESTÃO 1

Considerando os princípios aplicáveis ao direito penal, assinale a
opção correta.

A Dado o conceito analítico de crime, o princípio da
culpabilidade impõe a subjetividade da responsabilidade penal,
pois a culpabilidade não é uma qualidade da ação, mas uma
característica que se lhe atribui.

B No direito penal, os efeitos do princípio da fragmentariedade
refletem-se em dois planos: no primeiro, como orientação à
atividade legiferante, a fim de que a conduta proibida
represente ou contenha verdadeiro conteúdo ofensivo a bens
jurídicos socialmente relevantes; no segundo, como critério
interpretativo.

C De acordo com o princípio da adequação social, que orienta e
limita o poder incriminador do Estado, a criminalização de
uma conduta só se legitima se constituir meio necessário para
a proteção de determinado bem jurídico.

D Consoante o princípio da ofensividade, exige-se, para a
tipicidade penal, a ofensa, de certa gravidade, aos bens
jurídicos protegidos, não sendo suficiente para a configuração
do injusto típico qualquer ofensa a esses bens ou interesses.

E De acordo com o princípio da limitação das penas, deve-se
reinterpretar o que se pretende com a reeducação e a reinserção
social, não podendo o poder punitivo estatal aplicar sanções
que lesionem a constituição físico-psíquica dos condenados.

QUESTÃO 2

Em relação ao entendimento dos tribunais superiores acerca dos
institutos aplicáveis ao direito penal, assinale a opção correta.

A O instituto da detração penal não pode ser aplicado em
processos distintos, ainda que os crimes praticados pelo réu
sejam de mesma natureza.

B Não se aplica o princípio da insignificância ao furto de objeto
de pequeno valor, considerando-se a lesividade a bem jurídico
tutelado.

C Configura crime de desobediência o fato de várias notificações
do responsável pelo cumprimento da ordem terem sido
encaminhadas, por via postal, ao endereço por ele fornecido,
tendo os recebimentos sido subscritos por terceiros.

D Aplica-se o princípio da adequação social ao crime tipificado
como expor à venda CDs falsificados, considerando-se a
tolerância das autoridades públicas.

E Afasta-se a majorante da ameaça exercida com o emprego de
arma de fogo na prática de roubo, ao se constatar,
posteriormente, a inaptidão da arma para efetuar disparos, caso
em que a conduta deve ser tipificada como furto.

QUESTÃO 3

Assinale a opção correta acerca do que dispõe a Lei Antidrogas

(Lei n.º 11.343/2006) e do entendimento dos tribunais superiores

a respeito do assunto.

A Prescinde da efetiva transposição das fronteiras estaduais a

incidência da causa legal de aumento de pena prevista para o

tráfico de droga entre estados da Federação.

B Configura crime de associação para o tráfico o ato de se

associar esporadicamente para a traficância, dada a gravidade

da conduta.

C Dado o caráter hediondo do crime de tráfico de drogas, é

vedada a fixação de regime menos gravoso a condenado, com

sentença definitiva, por esse tipo de crime.

D No momento da fixação da pena-base prevista para o crime de

tráfico de droga, a quantidade de substância entorpecente não

é valorada com preponderância nas circunstâncias judiciais.

E Ao condenado por tráfico não se aplica a conversão de pena

privativa de liberdade por pena restritiva de direitos.

QUESTÃO 4

Com fundamento na Lei n.º 10.826/2003 e no entendimento do STJ

a respeito da matéria, assinale a opção correta.

A Para a configuração do crime de porte ilegal de arma de fogo

de uso permitido, é necessária a comprovação pericial da

potencialidade lesiva da arma.

B Segundo a jurisprudência do STJ, desde 2005, não é possível

conceder o benefício da extinção da punibilidade aos

detentores de arma com numeração raspada ou suprimida,

mesmo que voluntariamente façam a entrega do artefato.

C Para a configuração do crime de posse ilegal de arma de fogo

de uso restrito, é suficiente o porte de arma de fogo com

numeração raspada, independentemente de ser a arma de uso

restrito ou proibido.

D É atípica a conduta de porte ilegal de munição de uso

permitido, em razão de ausência de ofensividade a bem

jurídico tutelado.

E Conforme jurisprudência sedimentada no STJ, a posse e o

porte ilegal de arma de fogo foram abarcados,

temporariamente, pela abolitio criminis.
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QUESTÃO 5

Acerca dos crimes contra as relações de consumo, previstos no

CDC, assinale a opção correta.

A O fornecedor que, por falta de atenção, utilizar, sem anuência

do consumidor, peça recondicionada no reparo de produto

cometerá crime contra as relações de consumo.

B A condição de hipossuficiência do consumidor na relação de

consumo é circunstância agravante prevista no CDC.

C A omissão de informações sobre riscos conhecidos

posteriormente à introdução do produto no mercado

caracteriza-se como crime omissivo puro, não se admitindo a

modalidade culposa, e unissubsistente.

D Não se aplica o princípio da solidariedade na persecução penal

ao crime de fazer afirmação falsa sobre o desempenho de

produto ou serviço.

E Constitui crime de dano a ação de promover publicidade

sabidamente abusiva, sendo tipos subjetivos tanto a conduta

dolosa quanto a culposa.

QUESTÃO 6

Em relação aos crimes de trânsito e aos crimes de abuso de

autoridade, assinale a opção correta.

A Suponha que um pai deixe as chaves de veículo automotor em

local de fácil acesso a seu filho menor de idade e que este se

apodere delas e ocasione homicídio culposo. Nessa situação,

o pai responderá pelo crime de homicídio culposo em concurso

material com o crime de entregar a direção de veículo

automotor a pessoa não habilitada.

B Suponha que dois indivíduos contratados temporariamente,

pela prefeitura de determinado município, para fiscalizarem o

trânsito local, detenham, ilicitamente, na companhia de terceiro

— comerciante local e amigo de ambos —, os documentos

pessoais dos motoristas abordados. Nessa situação, tanto os

contratados quanto o comerciante cometem crime de abuso de

autoridade.

C Admite-se a forma tentada nos crimes de abuso de autoridade

que violem o sigilo de correspondência, a liberdade de

associação, o direito de reunião e a incolumidade física do

indivíduo.

D A entrega de veículo automotor a pessoa não habilitada

caracteriza crime de perigo abstrato, que admite a forma

tentada, cuja objetividade jurídica é a incolumidade pública.

E A ação de dirigir, com exame médico vencido, veículo

automotor em via pública caracteriza crime de perigo de dano,

sendo a ação penal pública incondicionada.

QUESTÃO 7

No que se refere à classificação dos crimes de acordo com o CP, é
correto afirmar que

A o crime de extorsão mediante sequestro configura crime de
ímpeto.

B o crime de evasão mediante violência contra a pessoa é
classificado como crime de resultado cortado.

C o crime de simulação de autoridade para celebração de
casamento caracteriza-se como crime de empreendimento.

D o crime de homicídio em sua forma simples classifica-se como
crime subsidiário.

E o crime de apropriação de coisa achada caracteriza-se como
crime a prazo.

QUESTÃO 8

Em relação aos crimes contra a pessoa, assinale a opção correta de
acordo com o entendimento dos tribunais superiores.

A A forma privilegiada do homicídio é compatível com a
qualificadora da motivação torpe, em face da ausência de
contradição lógica.

B Comete o crime de homicídio a mulher que, iniciado o trabalho
de parto, não estando sob o estado puerperal, mata o nascituro,
ainda que este não tenha respirado.

C A consumação dos crimes de calúnia, difamação e injúria
ocorre quando terceiro, que não o sujeito passivo, toma
conhecimento do fato.

D A prática do crime de homicídio sob o estado de embriaguez
afasta o reconhecimento da motivação fútil, haja vista que a
embriaguez pode reduzir a capacidade do autor de entender o
caráter ilícito de sua conduta.

E No ato de se desferir, no ímpeto, golpes reiterados com
instrumento perfurocortante em indivíduo, com a intenção de
matá-lo, causando-lhe a morte por hemorragia, incide a
qualificadora do meio cruel.

QUESTÃO 9

No que se refere aos crimes contra o patrimônio e a propriedade
imaterial, assinale a opção correta.

A Caso um indivíduo emita fatura não correspondente à
mercadoria vendida, a consumação da conduta por ele
praticada perfaz-se pela oposição do aceite do sacado, em face
da efetividade do proveito econômico.

B A compra de um bem com o cartão de crédito pertencente a
outrem, sem autorização, ainda que o comprador ressarça,
antes do recebimento da denúncia, o proprietário do cartão
pelos danos provocados, não constitui causa de extinção da
punibilidade.

C A conduta de portar grande quantidade de CDs piratas, ainda
que o infrator afirme tê-los pegado por engano, imaginando
tratar-se de exemplares originais, admite a modalidade de dolo
eventual e a culposa.

D Considere que João e seu primo José, ambos maiores e
capazes, furtem o computador portátil do pai de João enquanto
ele dormia, a fim de o trocarem por drogas. Nesse caso, o furto
praticado pelos dois agentes está acobertado por escusa
absolutória.

E Suponha que Genésio adquira veículo furtado por Eustáquio,
sabendo da origem ilícita da coisa. Suponha, ainda, que ambos
sejam processados e que Eustáquio seja absolvido por ausência
de provas. Nessa situação, Genésio também deverá ser
absolvido.
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QUESTÃO 10

No que concerne aos crimes contra a organização do trabalho,
contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos,
assinale a opção correta.

A A violação de túmulos com a consequente retirada dos crânios
e de próteses de cadáver ali sepultado configura o crime de
violação de sepultura em concurso material com furto.

B O crime de atentado contra a liberdade de associação submete-
se à ação penal de iniciativa pública, sujeita à representação
daquele que pretenda associar-se.

C É objeto do crime de destruição, subtração ou ocultação de
cadáver a múmia embalsamada, admitindo-se a modalidade
tentada.

D O cadáver sepultado não é considerado objeto do delito de
furto.

E A retirada do cadáver do local do crime para outro em que não
seja reconhecido caracteriza o crime de vilipêndio a cadáver.

QUESTÃO 11

A respeito dos crimes contra a dignidade sexual e contra a família, 
assinale a opção correta com fundamento no disposto no CP e na
jurisprudência dos tribunais superiores.

A Nos crimes de estupro, é dispensável a existência de lesões
corporais para a caracterização da violência real.

B O emprego da falsidade ideológica com a finalidade de praticar
o crime de bigamia constitui concurso de crimes, haja vista que
são delitos do mesmo gênero.

C O proxenetismo mercenário não está sujeito à pena de multa.
D Em se tratando de crime de violação sexual mediante fraude,

caso o ofensor seja padrinho da vítima, ainda que se intitule
como um segundo pai para ela, não incide a causa especial de
aumento de pena prevista no CP para os casos de relações de
autoridade do agente sobre a vítima.

E Não há crime de favorecimento da prostituição se a vítima, de
quinze anos de idade, revelar já ter percorrido diversos lugares
na condição de prostituída.

QUESTÃO 12

No que se refere aos crimes contra a paz pública, a fé pública e a
administração pública, assinale a opção correta.

A Caracteriza bis in idem a condenação por crime de quadrilha
armada e roubo qualificado pelo uso de armas e concurso de
pessoas.

B Para a caracterização do crime de falsificação parcial de
documento público, exige-se a produção de dano a terceiro.

C Não cometerá o crime de falsidade ideológica o indivíduo que
deixar de declarar a verdade para a formação de documento, se
o servidor público que receber a declaração estiver adstrito a
averiguar, propiis sensibus, a veracidade desta.

D Ocorre a continuidade delitiva entre os crimes de estelionato,
de receptação e de adulteração de sinal identificador de veículo
automotor praticados pelo mesmo agente, no mesmo contexto
fático.

E Para a configuração do crime de favorecimento real, a pessoa
a quem o agente auxiliar já deverá ter consumado o crime
anterior, sendo-lhe assegurada a fuga.

QUESTÃO 13

No que tange a ilicitude, causas de exclusão e excesso punível,

assinale a opção correta.

A Segundo a teoria diferenciadora, o estado de necessidade é

causa de exclusão de ilicitude em face da razoabilidade da

situação fática.

B É cabível a legítima defesa real contra a legítima defesa real

decorrente de excesso por erro de tipo escusável.

C Age no estrito cumprimento de dever legal o motorista de

ambulância que, para salvar a vida de paciente conduzido ao

hospital, ultrapassa a velocidade permitida na via e colide o

veículo, causando lesão a bem jurídico de terceiro.

D De acordo com a visão finalista do tipo, a concepção material

de ilicitude permite a construção de causas supralegais de

justificação.

E Age em estado de necessidade agressivo o indivíduo que, ao

caminhar em via pública, mata um cachorro que o ataca ao se

soltar da coleira de seu dono.

QUESTÃO 14

A respeito do concurso de pessoas e do erro sobre a ilicitude do fato

e sobre os elementos do tipo, assinale a opção correta.

A Considera-se partícipe de crime comissivo, com ação omissiva,

o gerente de estabelecimento comercial, detentor das chaves do

local, que, ao sair do estabelecimento, deixa a porta aberta a

fim de facilitar a prática de furto.

B Considera-se partícipe o passageiro que em ônibus coletivo,

instigue o motorista a empregar velocidade excessiva, o que

ocasione atropelamento culposo de vítima que faleça em razão

do acidente.

C Configura erro de tipo essencial a conduta de um indivíduo

que, após estrangular outro, crendo que ele esteja morto,

enforque-o para simular suicídio, com comprovação posterior

de que a vítima tenha morrido em decorrência do

enforcamento.

D Considere que um servidor público receba, por escrito, séria

ameaça a fim de não realizar ato de ofício e se omita, e

verifique, posteriormente, que a carta tenha sido endereçada a

outro servidor público em idêntica situação funcional. Nesse

caso, a conduta do servidor que recebe a carta configura erro

de tipo essencial invencível.

E Considere que um médico, de forma negligente, entregue a um

enfermeiro substância venenosa imaginando tratar-se de

substância medicinal, para ser ministrada a paciente, e que o

enfermeiro, mesmo percebendo o equívoco, ministre ao

paciente a substância fatal, com a intenção de matá-lo. Nesse

caso, ocorre participação culposa em crime doloso.
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QUESTÃO 15

No que se refere ao crime consumado e ao tentado, ao crime

impossível, ao arrependimento posterior, à desistência voluntária e

ao arrependimento eficaz, assinale a opção correta.

A Para a configuração do arrependimento posterior, o agente

deve agir espontaneamente, e a reparação do dano ou a

restituição do bem devem ser integrais.

B No quase crime, segundo a teoria objetiva temperada, absoluta

ou relativa, inexiste objeto jurídico em perigo de lesão, não

havendo conduta punível.

C A pena imposta ao conatus, de acordo com a teoria subjetiva,

é motivada pelo perigo a que é exposto o bem jurídico.

D Ocorre tentativa qualificada na desistência voluntária, no

arrependimento eficaz e no arrependimento posterior.

E Segundo a teoria sintomática, examina-se, no que se refere à

punibilidade da tentativa inidônea, se a realização da conduta

do agente é a revelação de sua periculosidade.

QUESTÃO 16

No que se refere ao inquérito policial, assinale a opção correta.

A Determinado o arquivamento do inquérito pelo juiz, após

pedido do MP, é vedado à autoridade policial realizar novas

pesquisas acerca do objeto do inquérito arquivado, ainda que

tome conhecimento de outras provas.

B Nos termos do CPP, a autoridade policial não pode ordenar o

arquivamento do inquérito policial nem indeferir o pedido de

instauração do inquérito formulado pelo ofendido ou por seu

representante legal.

C Conforme o STF, considerando-se a vedação constitucional ao

anonimato, não é possível a instauração de inquérito policial

com base unicamente em delação anônima, dada a ausência de

elementos idôneos sobre a existência da infração penal.

D O gênero delatio criminis engloba as espécies da delação

simples, definida como a comunicação de crime feita por

qualquer do povo, e da delação postulatória, que consiste na

requisição de inquérito policial pelo MP.

E Em se tratando de crimes de competência da justiça estadual,

o inquérito policial deverá ser concluído, em regra, no prazo de

trinta dias, se o indiciado estiver em liberdade, e em

quinze dias, se estiver preso.

QUESTÃO 17

Com base no entendimento dos tribunais superiores, assinale a
opção correta acerca do princípio da vedação de revisão pro

societate, da mutatio libelli e da emendatio libelli, bem como da
competência para decidir conflito de atribuição entre órgãos do
MPE e do MPF.

A Cabe ao procurador-geral da República resolver eventual
conflito de atribuição estabelecido entre órgãos do MPE e do
MPF.

B A mutatio libelli não pode ser aplicada em segunda instância;
coisa diversa seria admitir que o tribunal pudesse prover
apelação do MP contra sentença condenatória, para o fim de
possibilitar, na instância originária, o aditamento da denúncia
que havia sido rejeitado pelo juízo prolator da decisão
recorrida.

C Em segunda instância, é sempre possível a aplicação da
emendatio libelli, com todas as suas consequências, tendo ou
não havido recurso da acusação.

D É pacificado o entendimento dos tribunais superiores acerca da
possibilidade de instauração de ação penal fundada na
existência de novas provas, mesmo no caso em que o inquérito
policial tenha sido arquivado a pedido do MP, com base na
atipicidade dos fatos, desde que o arquivamento tenha sido
ordenado por juiz absolutamente incompetente.

E Segundo entendimento do STF e do STJ, mesmo que o juiz
tenha reconhecido a extinção da punibilidade do acusado com
base em falso atestado de óbito, não são possíveis a revogação
da decisão e o prosseguimento da ação penal, sob pena de
ofensa ao princípio da vedação de revisão pro societate.

QUESTÃO 18

No que se refere ao aditamento da queixa ou da denúncia, à
natureza do aditamento, ao prazo, ao recurso, à reformatio in pejus

indireta e ao princípio da congruência, assinale a opção correta.

A A reformatio in pejus indireta ocorre quando o tribunal acolhe,
contra o réu, nulidade não arguida no recurso da acusação,
exceto se for o caso de recurso de ofício.

B Observado o prazo decadencial, não há óbice legal, salvo por
renúncia tácita, ao aditamento próprio pessoal da queixa pelo
querelante, antes de encerrada a instrução probatória, com
fundamento em prova inexistente no momento do oferecimento
da peça inicial da ação penal de iniciativa privada. 

C Antes de encerrada a instrução probatória, a queixa poderá ser
aditada pelo MP, no prazo de três dias, ainda que se trate de
aditamento próprio real, nos casos em que a persecução deva
ser realizada pela via da ação penal de iniciativa privada.

D Com fundamento no princípio da congruência, também
denominado princípio da correlação, parte da doutrina aceita
o aditamento provocado da denúncia, que, em tese, tanto pode
surgir nas hipóteses de aditamento próprio real e pessoal,
quanto na hipótese de aditamento impróprio de retificação. 

E Cabe recurso em sentido estrito da decisão judicial que não
receber o aditamento à denúncia por ter sido verificada a
extinção da punibilidade do réu, em relação aos fatos narrados
no aditamento.
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QUESTÃO 19

A respeito da ação penal, assinale a opção correta.

A Pedido juridicamente impossível é aquele insuscetível, por sua
própria natureza, de ser julgado pelo Poder Judiciário, ou seja,
é o pedido absurdo.

B Tratando-se de ação penal condenatória, a inexistência de
previsão abstrata do pedido no ordenamento jurídico é
suficiente para caracterizar carência de ação, por falta de uma
de suas condições. 

C Nos casos de aplicação extraterritorial da lei penal brasileira,
a requisição do ministro da Justiça é condição de
procedibilidade da ação penal.

D No ordenamento processual penal brasileiro, adota-se, quanto
à causa de pedir, a teoria da substanciação, e não a teoria da
individualização.

E Com a abolitio criminis relativa ao crime de adultério, deixou
de constar previsão de ação penal privada personalíssima no
ordenamento penal brasileiro.

QUESTÃO 20

Denúncia alternativa pode ser definida como aquela em
que o MP atribui ao réu a prática de mais de uma conduta, cada
uma delas constituída pela narrativa de fatos certos e determinados,
com a advertência de que somente uma tenha sido, de fato,
praticada pelo acusado, embora todas se apresentem como
prováveis no cotejo com a prova do inquérito policial, para que
fique expresso, na inicial acusatória, que a pretensão punitiva se
lastreia nesta ou naquela ação descrita, mas não em todas.

Afrânio Jardim Silva. Direito processual penal. 6.ª edição.

Rio de Janeiro: Forense, 1997, p. 153 (com adaptações).

Considerando o excerto apresentado acima, assinale a opção
correta.

A Pela definição apresentada no excerto, será necessariamente
alternativa toda denúncia pela prática de conduta definida em
um tipo misto alternativo.

B Decorre da definição acima o fato de que a compatibilidade
lógica entre duas condutas imputadas alternativamente pelo
MP seria bastante para fundamentar o não recebimento da
denúncia.

C Com base na definição apresentada, é correto afirmar que
denúncia alternativa corresponde à denúncia genérica.

D A definição apresentada não encontra respaldo na
jurisprudência do STJ, uma vez que, no entendimento
consolidado desse tribunal, o acusado é citado para se defender
de fatos certos, ainda que tais fatos comportem capitulação
jurídica diversa da que foi dada na denúncia.

E Exemplo de denúncia alternativa, de acordo com a definição
apresentada, é o da receptação dolosa, quando o MP imputa ao
réu a prática de adquirir ou de receber, caso em que, com base
nos elementos de prova, não é possível afirmar com certeza se
o agente adquiriu, de forma onerosa, ou se simplesmente
recebeu a coisa que sabe ser produto de crime, em proveito
próprio ou alheio, embora seja verossímil a afirmação de haver
praticado uma das duas ações.

QUESTÃO 21

No que concerne ao arquivamento indireto na jurisprudência dos
tribunais superiores, à classificação das decisões judiciais e ao
cabimento de recurso em sentido estrito, assinale a opção correta.

A No procedimento do juizado especial criminal, por ausência de
disposição expressa a respeito, cabe recurso em sentido estrito
da decisão que rejeitar a denúncia ou a queixa.

B Cabe recurso em sentido estrito da decisão que impronunciar
o acusado.

C A jurisprudência dos tribunais superiores não admite o
chamado arquivamento indireto.

D No processo penal, sentença definitiva não é o mesmo que
sentença transitada em julgado.

E Entre as sentenças condenatórias inclui-se a que impõe a
aplicação de medida de segurança ao réu inimputável.

QUESTÃO 22

Considerando o disposto na Lei n.º 12.403/2011, assinale a opção
correta.

A Dadas as regras processuais em vigor, a fiança poderá ser
arbitrada mesmo se cabível, em tese, a prisão preventiva.

B Considerando-se a atual sistemática do CPP, a prisão
domiciliar é a única medida genuinamente substitutiva da
prisão preventiva, sendo alternativas as demais cautelares. 

C Conforme a jurisprudência do STF, não se pode impetrar
habeas corpus contra decisão judicial que determine a
aplicação, ao acusado, de medida cautelar diversa da prisão
provisória.

D As medidas cautelares de natureza pessoal podem ser aplicadas
de forma isolada ou cumulativa.

E A prisão preventiva subsidiária não se submete às vedações
legais referentes à prisão preventiva, sendo suficiente para
fundamentar sua decretação o descumprimento da cautelar
originariamente aplicada.

QUESTÃO 23

No que concerne à denúncia, à justa causa, à assistência de
acusação e à absolvição sumária, assinale a opção correta.

A Não pode o inimputável ser absolvido sumariamente, como
consta expressamente da ressalva legal, porque é juridicamente
impossível absolvição sumária com aplicação de medida de
segurança.

B O erro de tipificação na denúncia não é motivo suficiente para
sua rejeição, mas a completa ausência de capitulação dos fatos
pode levar ao não recebimento da inicial acusatória, por
inépcia.

C Não está prevista entre as causas legais de rejeição da denúncia
a falta de representação do ofendido, no caso de crimes de
ação pública a ela condicionada. 

D A inexistência de justa causa no sentido processual, como
ausência de elementos probatórios de sustentação da denúncia
ou da queixa, basta para que se rejeite a denúncia sem
julgamento do mérito, uma vez que a falta de justa causa
material, entendida como a ausência de narrativa de fato, em
tese, criminoso, conduz à absolvição sumária.

E É requisito para a intervenção recursal da assistência de
acusação a inércia do MP, podendo, nesse caso, o assistente
recorrer da sentença, até mesmo da que extingue a
punibilidade, como também recorrer da impronúncia e de
outras decisões sujeitas ao recurso de apelação, sendo-lhe
vedada, porém, a interposição de recurso especial ou
extraordinário.
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QUESTÃO 24

Em relação ao habeas corpus, assinale a opção correta.

A O menor de dezoito anos de idade não possui capacidade
processual para impetrar habeas corpus, já que a regra
segundo a qual o writ constitucional pode ser impetrado por
qualquer do povo, em favor próprio ou de outrem, confere a
qualquer pessoa legitimidade ad causam, mas não dispensa a
capacidade ad processum.

B O recurso ordinário constitucional para o STF e o STJ deve ser
interposto, no prazo de quinze dias, nos próprios autos em que
houver sido proferida a decisão recorrida, com as razões do
pedido de reforma da decisão denegatória de habeas corpus. 

C A extinção da pena privativa de liberdade não impede o
conhecimento do habeas corpus.

D O assistente de acusação pode recorrer de decisão concessiva
de habeas corpus.

E De acordo com a jurisprudência mais recente dos tribunais
superiores, não se deve conceder ordem de habeas corpus caso
este seja impetrado como substitutivo do recurso oponível ou
da revisão criminal, ainda que se afigure manifesto o
constrangimento ilegal à liberdade de locomoção.

QUESTÃO 25

No que se refere aos recursos e à competência para o seu
julgamento no processo penal, assinale a opção correta.

A Contra a denegação da apelação cabe recurso em sentido
estrito, contra o não recebimento do recurso em sentido estrito
cabe carta testemunhável e contra a inadmissão dos recursos
extraordinário e especial cabe agravo de instrumento.

B O STJ, segundo sua jurisprudência recente, não conhece de
habeas corpus substitutivo de recurso especial contra decisão
de turma recursal do juizado especial criminal.

C As decisões que julgam o pedido de restituição de coisa
apreendida e o pedido de reabilitação não estão sujeitos ao
recurso de apelação.

D É da competência do STF o julgamento de habeas corpus
contra decisão de turma recursal do juizado especial criminal.

E Segundo a jurisprudência do STJ, compete à turma recursal
dirimir conflito de competência entre juizado especial criminal
e o juizado de violência doméstica e familiar contra a mulher.

QUESTÃO 26

Em relação aos recursos e ao procedimento do tribunal do júri,
assinale a opção correta.

A Se a decisão de pronúncia estiver preclusa, não será possível
ao MP aditar a denúncia com vistas a incluir circunstância
superveniente que modifique a classificação do crime.

B A apresentação do rol de testemunhas a serem ouvidas no
plenário do júri deve ocorrer depois de preclusa a decisão de
pronúncia, quando o juiz manda intimar as partes, que terão
cinco dias para arrolar até o máximo de oito testemunhas,
podendo, ainda, juntar documentos e requerer diligências. 

C A apelação de sentença condenatória terá efeito suspensivo,
salvo nos casos de aplicação provisória de interdição de
direitos e de medidas de segurança, no caso da suspensão
condicional da pena e se o condenado não prestar fiança,
embora possa fazê-lo.

D A apelação será julgada deserta se o condenado fugir depois de
haver apelado.

E O STF tem competência originária para julgar recurso de
apelação de decisão proferida pelo tribunal do júri se houver
impedimento de mais da metade dos membros do tribunal de
justiça ou do tribunal regional federal.

QUESTÃO 27

Acerca do desaforamento e de outras regras relativas ao

procedimento do tribunal do júri, assinale a opção correta.

A É nula a decisão que determina o desaforamento de processo

de competência do júri sem audiência da defesa.

B Se o julgamento não puder ser realizado no prazo de seis

meses, contado do trânsito em julgado da decisão de

pronúncia, o desaforamento será obrigatório.

C A recusa imotivada ou peremptória de jurados, quando houver

dois ou mais réus em julgamento, deverá ser feita pelos

defensores de cada um dos réus, estando limitado, de qualquer

modo, ao máximo de três o número de jurados por acusado. 

D De acordo com as regras processuais em vigor, não se exige o

adiamento da sessão de julgamento do tribunal do júri na

hipótese de não comparecimento do número mínimo de quinze

jurados.

E Em regra, o julgamento pelo plenário do júri não será adiado

se a testemunha não comparecer, exceção feita à testemunha

indicada como imprescindível, ainda que a parte não tenha

requerido sua intimação por mandado.

QUESTÃO 28

No que concerne ao recurso de apelação das decisões do tribunal do

júri, aos procedimentos no processo penal e à transação penal,

assinale a opção correta.

A Por expressa disposição legal, é aplicável aos crimes

falimentares o procedimento comum ordinário.

B Em todos os procedimentos penais, comuns e especiais,

independentemente do rito aplicável e ainda que não regulados

pelo CPP, deve ser apresentada resposta escrita da defesa, após

a citação do acusado.

C A transação penal somente pode ser aplicada pelos juizados

especiais criminais, diferentemente do que ocorre com a

suspensão condicional do processo, que pode ser aplicada fora

do âmbito desses juizados.

D O fato de a sentença do juiz-presidente ser contrária à lei

expressa ou à decisão dos jurados ou o fato de haver erro ou

injustiça no tocante à aplicação da pena ou da medida de

segurança não implicam a anulação do julgamento, já que,

nesses casos, o próprio tribunal deverá proceder à correção,

quando do exame do recurso de apelação. 

E Conforme ressalva expressa no CPP, não se admite um

segundo recurso de apelação das decisões do tribunal do júri,

pelo mesmo motivo, se a decisão dos jurados for

manifestamente contrária à prova dos autos ou se ocorrer

nulidade posterior à pronúncia.
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QUESTÃO 29

Assinale a opção correta a respeito do promotor natural, da
interceptação telefônica e de institutos da Lei de Execução Penal.

A Conta-se o tempo de pena remido para efeito de concessão de
livramento condicional, mas não para efeito de concessão de
indulto. 

B Dado o princípio do promotor natural, a atribuição para atuar
no feito é daquele membro do MP cuja intervenção se
justifique a partir de critérios abstratos e preestabelecidos em
lei.

C O juiz pode determinar de ofício a interceptação telefônica,
sem qualquer violação ao princípio acusatório.

D De acordo com os tribunais superiores, não constitui prova
lícita a gravação da conversa telefônica por um dos
interlocutores.

E A saída temporária é, a princípio, permitida aos presos que
cumpram a pena privativa de liberdade em regime fechado e
em regime semiaberto.

QUESTÃO 30

No que se refere aos recursos, aos prazos, à citação e à intimação
no processo penal, assinale a opção correta.

A No processo penal, salvo disposição em contrário, os prazos
começam a correr da intimação, do dia em que a parte
manifestar, nos autos, ciência inequívoca do ato e da audiência
ou sessão em que a decisão for proferida.

B No que concerne à contagem do prazo recursal, a publicação
do resultado do julgamento tem o mesmo efeito que a
publicação do acórdão.

C O réu preso deve ser citado pessoalmente por mandado, ou por
edital, se estiver preso em local diverso do local do juízo do
processo.

D No processo penal, é de dois dias o prazo para a interposição
de agravo contra a decisão que negar seguimento ao recurso
especial ou extraordinário.

E A oposição de embargos declaratórios interrompe o prazo para
interposição de outros recursos.

QUESTÃO 31

A respeito da vigência, da aplicação, da interpretação e da
integração das leis, assinale a opção correta.

A A interpretação literal é a realizada pelo próprio legislador, por
meio de outro ato normativo.

B No âmbito contratual, havendo boa-fé objetiva, o juiz pode
utilizar a analogia para dirimir a lide.

C Dada a obrigatoriedade simultânea, a lei brasileira entra em
vigor, em todo o país, na data de publicação.

D Lei complementar prevalece sobre a lei ordinária em razão da
matéria versada.

E O emprego da integração das normas para decidir vincula
outras decisões do juiz em casos análogos.

QUESTÃO 32

São considerados absolutamente incapazes 

A os viciados em tóxicos.

B os excepcionais, independentemente de seu desenvolvimento

mental.

C os ébrios habituais.

D os que não puderem exprimir sua vontade, ainda que por causa

transitória.

E os que, por deficiência mental, tenham discernimento reduzido.

QUESTÃO 33

A respeito das pessoas jurídicas, assinale a opção correta.

A A pessoa jurídica não responderá por atos que apenas

aparentemente tiverem seus integrantes praticado em seu nome.

B A mera demonstração de insolvência da pessoa jurídica enseja

a desconsideração da personalidade jurídica para atingir o

patrimônio dos sócios.

C De acordo com o STJ, não encontra amparo legal a presunção

de dissolução irregular de pessoa jurídica.

D Antes de registrar os atos constitutivos no cartório competente,

a pessoa jurídica não será dotada de personalidade jurídica. 

E Em se tratando de prática de ato danoso, a pessoa jurídica deve

ser demandada no estabelecimento em que tiver sido praticado

o ato, e não no domicílio da agência.

QUESTÃO 34

A respeito do ato jurídico, assinale a opção correta.

A O exercício de um direito não constitui ato ilícito, ainda que

exceda manifestamente os limites impostos pelos bons

costumes.

B O mero fato de dirigir em alta velocidade, com visível

negligência, caracteriza ilícito civil, ainda que não haja dano

ou violação de direito alheio.

C Destruição de coisa alheia para remover perigo iminente não

constitui ato ilícito, mas pode gerar o dever de indenizar.

D Aquele que, ao agir em legítima defesa, pratica ato ilícito será

obrigado a indenizar.

E O agente que cause dano a terceiro, ainda que em decorrência

de ato praticado no exercício regular de um direito, deverá

repará-lo.
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QUESTÃO 35

A respeito dos negócios jurídicos, assinale a opção correta.

A Embora o negócio nulo não seja suscetível de confirmação,

podendo o vício ser conhecido de ofício pelo juiz, é suscetível

de prescrição.

B Não é possível, em face da caracterização de abuso de direito,

que situação de vantagem para alguém surja em razão do não

exercício de determinado direito por outrem.

C Após a entrada em vigor do Código Civil de 2002, que atribuiu

ao princípio da boa-fé objetiva condição de regra

interpretativa, o silêncio passou a ser interpretado, em qualquer

situação, como concordância com o negócio.

D O Código Civil veda a realização, pelo representante, de

contrato consigo mesmo, haja vista o patente conflito de

interesses entre a vontade do representante e a do representado.

E De acordo com a teoria da confiança, nas declarações de

vontade, importa a vontade real, e não a vontade declarada.

QUESTÃO 36

João assinou nota promissória em garantia a empréstimo

tomado de Carlos, no valor de R$ 5.000,00. Não tendo conseguido

pagar a dívida no prazo acordado, João solicitou a sua irmã,

Cláudia, que assinasse nova nota promissória, comprometendo-se

a realizar o pagamento do débito em sessenta dias. Carlos

concordou com o negócio e o título assinado por João foi

inutilizado.

Nessa situação, houve

A assunção de dívida.

B cessão de crédito.

C novação.

D imputação do pagamento.

E pagamento com sub-rogação.

QUESTÃO 37

Em relação às provas no direito civil, assinale a opção correta.

A Não tem eficácia a confissão feita por menor de dezesseis anos

de idade.

B A vedação à admissão de prova exclusivamente testemunhal

em determinado caso não impede que o juiz se utilize da

presunção simples.

C Ao contrário da testemunha impedida, a testemunha suspeita

pode ser ouvida como informante do juízo.

D Arquivos eletrônicos não são aceitos como provas

documentais.

E À confissão não se aplica a proibição de comportamento

contraditório.

QUESTÃO 38

A respeito da prescrição e da decadência, assinale a opção correta.

A A prescrição, como fato jurídico, extingue a pretensão positiva,

mas não a negativa.

B O prazo geral de prescrição nunca se aplica às ações reais. 

C Protesto cambiário não interrompe a prescrição.

D O mero pagamento dos juros da dívida não interrompe a

prescrição.

E É decadencial o prazo para anular venda realizada pelo

ascendente ao descendente.

QUESTÃO 39

No que se refere aos contratos, assinale a opção correta.

A O objeto do contrato de comissão, regulado como típico no

Código Civil, são negócios determinados, negociando o

comissário em nome do comitente, o qual será parte do

negócio ajustado com o terceiro.

B Em se tratando de contrato de agência, a coisa a ser negociada

fica à disposição do agente, a quem cabe promover negócios

do agenciado em zona determinada, mediante retribuição, em

caráter não eventual e sem vínculo de dependência.

C O mandante tem o dever de satisfazer as obrigações assumidas

pelo mandatário, considerando-se os poderes a ele conferidos

pelo contrato celebrado, ainda que o mandatário tenha

desatendido a alguma instrução.

D Em caso de morte do proponente de obrigação não

personalíssima séria e consciente, os herdeiros não estarão

obrigados em relação às consequências do ato praticado. 

E A resolução unilateral do contrato é um direito de ambas as

partes em caso de inadimplemento, de forma que o

adimplemento substancial por parte do devedor não obsta o

exercício de tal faculdade pelo credor.

QUESTÃO 40

À luz do Código Civil, assinale a opção correta a respeito do

pagamento indevido.

A O pagamento indevido não se aplica às obrigações de fazer.

B Proprietário de imóvel dado em pagamento indevido não

poderá reivindicá-lo de terceiro alienante.

C Pagamento de débito prescrito é considerado indevido se o

solvens estiver de má-fé.

D Se o pagamento indevido for voluntário, a restituição não

dependerá da prova do erro.

E Para a configuração do pagamento indevido, exige-se má-fé do

credor na cobrança.
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QUESTÃO 41

Considerando o disposto no Código Civil acerca dos títulos de
crédito, assinale a opção correta.

A É válido o endosso parcial de título ao portador.

B O endosso mandato perde a eficácia com a morte do
endossante.

C É vedado o aval em branco.

D A nulidade da obrigação por incapacidade do avalizado não
afasta a obrigação do avalista, não havendo vício de forma.

E Considera-se cessão de crédito o endosso feito no anverso do
título ao portador.

QUESTÃO 42

No que concerne à responsabilidade civil, assinale a opção correta.

A O antigo proprietário de veículo alienado somente será
solidariamente responsável por dano resultante de acidente que
envolva o veículo no caso de ausência de registro da
transferência.

B Sendo objetiva a responsabilidade dos pais em relação aos
filhos menores, caso um adolescente menor de dezesseis anos
de idade cause, no período de aulas, dano a aluno da escola
onde estuda, têm os pais o dever de indenizá-lo, isentando-se
de responsabilidade a escola.

C Para a vítima de acidente de carro provocado por motorista
menor de dezoito anos de idade sem habilitação haver a
indenização dos pais do motorista, basta a comprovação da
culpa in vigilando dos pais.

D Não havendo, entre locadora e locatário, relação de
preposição, uma locadora de veículos não responde pelos
danos causados pelo locatário quando da utilização de um
veículo.

E A responsabilidade do proprietário de veículo automotor é
solidária à do indivíduo que tome o veículo emprestado e,
conduzindo-o, cause danos a terceiros.

QUESTÃO 43

Considere que Camila more em apartamento que tenha alugado de
Caio.

Nessa situação,

A Caio continua sendo proprietário do imóvel, mas a posse sobre
o bem foi transferida a Camila.

B se, por determinação do poder público, Caio tiver de realizar
reparações urgentes e de grande monta no imóvel, o contrato
de locação deverá ser desfeito. 

C estipulado o contrato por prazo determinado, Camila poderá
devolver o imóvel a Caio antes do término do contrato, sem
pagamento de multa, caso tenha de se mudar de cidade por ter
sido aprovada em concurso público.

D Camila adquiriu uma posse derivada e poderá, em nome
próprio, defendê-la contra terceiro que venha a esbulhá-la.

E a locação não afasta a responsabilidade de Caio quanto a
coisas que caírem da janela do imóvel e causarem dano a
terceiros.

QUESTÃO 44

Considerando o disposto no Código Civil sobre direitos reais,
assinale a opção correta.

A A servidão predial é ônus imposto coativamente ao
proprietário do prédio serviente, que perderá o exercício de
algum dos direitos dominicais sobre o seu prédio.

B Sendo o direito de habitação concedido a mais de uma pessoa,
a que habitar o imóvel deverá pagar à outra aluguel
proporcional.

C A aluvião, mesmo sendo fenômeno da natureza, obriga o
favorecido a pagar indenização ao prejudicado, ante a vedação
do enriquecimento sem causa.

D Como a superfície é direito diverso do direito de propriedade,
a sua aquisição não depende de registro de escritura pública.

E Assim como o proprietário, o usufrutuário possui direito de
sequela, podendo perseguir o imóvel nas mãos de quem quer
que injustamente o detenha.

QUESTÃO 45

A respeito dos direitos reais de garantia, assinale a opção correta.

A Antes de vencida a dívida, o devedor hipotecário continua
explorando o bem e pode constituir sobre ele outros ônus reais,
como o usufruto.

B Ao contrário da hipoteca, o penhor não se reveste de forma
solene, porquanto a posse do bem penhorado será transferida
ao credor.

C O credor pignoratício detém posse sui generis, de forma que
não pode pretender ressarcimento pelo vício da coisa dada em
garantia.

D A hipoteca não retira do proprietário do imóvel hipotecado o
direito de usar e gozar da coisa; apenas causa restrições quanto
à disposição.

E O direito do credor hipotecário não fica suspenso até a data
fixada para adimplemento da obrigação principal, podendo ele
praticar atos que visem à conservação do bem.

QUESTÃO 46

No que concerne à obrigação alimentícia, assinale a opção correta.

A O fato de o ex-cônjuge ter renunciado aos alimentos na
separação homologada, por dispor de meios próprios para o
seu sustento, não o impede de pretender receber alimentos do
outro no futuro.

B Em caso de separação do casal, se o filho menor possuir
patrimônio e rendimentos próprios, os pais ficam desobrigados
de contribuir com alimentos necessários ao seu sustento.

C Sendo solidária a obrigação alimentar, caso o pai e o avô do
alimentando sejam obrigados à prestação de alimentos, o
credor poderá cobrar o valor integral de um só deles.

D Entre parentes, o dever de prestar alimentos àquele que
comprovar a necessidade pode durar por toda a vida do
alimentando.

E Os alimentos pagos deverão ser restituídos se for
desconstituído judicialmente o título que serviu de base para o
pagamento.
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QUESTÃO 47

Acerca da sucessão, assinale a opção correta.

A Somente será eficaz a cessão, pelo co-herdeiro, de seu direito
hereditário sobre um bem específico da herança se houver, no
acervo, mais de um bem de mesmo valor para cada herdeiro.

B A regra de que concubina do testador casado não pode ser
beneficiada em testamento é afastada quando o bem deixado
em herança não estiver englobado pelos cinquenta por cento
dos bens particulares do testador.

C Embora a aceitação da herança não seja ato formal, ela deve
ser expressa, já que os herdeiros devem suportar, até o total da
herança, as dívidas do falecido.

D A abertura da sucessão ocorre no momento da morte do titular
do patrimônio, sendo a propriedade dos bens transferida com
a partilha.

E A doação pura e simples de bem hereditário feita por herdeiro
aparente será inválida, ainda que o donatário tenha agido de
boa-fé.

QUESTÃO 48

A respeito dos direitos do consumidor, assinale a opção correta.

A A contagem do prazo de decadência para a reclamação de
vícios do produto inicia-se após o encerramento da garantia
contratual.

B Para que se desconsidere a personalidade jurídica, não basta a
prova da insolvência da pessoa jurídica em relação ao
pagamento de suas obrigações, sendo necessário demonstrar
ter havido desvio de finalidade.

C De acordo com a jurisprudência pacificada, há
responsabilidade do fabricante de bebida alcoólica por dano
material a consumidor que, tendo-a ingerido por vários anos,
se torne dependente químico do produto.

D A prova inequívoca de falha no processamento de dados afasta
a responsabilidade do banco pela recusa de pagamento de
cheque regular.

E A agência de turismo que tiver vendido pacote turístico não
responde pela indenização por dano decorrente do mau serviço
prestado pelo hotel contratado no pacote.

QUESTÃO 49

A respeito dos direitos dos idosos, assinale a opção correta.

A Ao idoso que comprovar não ter meios de manter sua própria
sobrevivência é assegurado, mediante requerimento, o
recebimento, pelo Estado, de um salário mínimo mensal, a
partir da data em que completar sessenta anos de idade.

B O MP pode promover ação de alimentos de que necessite o
idoso, mas não pode atuar como substituto processual nesse
tipo de ação.

C A prioridade na tramitação do processo judicial, caso faleça o
idoso, poderá estender-se em favor do cônjuge sobrevivente.

D Embora se garanta ao idoso proteção à vida e à saúde, não se
considera o envelhecimento um direito personalíssimo.

E As transações relativas a alimentos celebradas com o promotor
de justiça têm valor de título executivo, depois de
homologadas pelo juiz.

QUESTÃO 50

À luz do disposto na Lei n.º 6.766/1979, assinale a opção correta a
respeito do parcelamento do solo urbano.

A É lícita a inclusão, nos contratos de alienação de lotes em
loteamento de terras, de cláusula contratual que imponha aos
adquirentes do bem o repasse dos custos realizados com obras
de redes de água e esgoto.

B A competência do município para regularizar o parcelamento,
as edificações, o uso e a ocupação do solo é discricionária, não
podendo o Poder Judiciário proferir decisão para compeli-lo ao
cumprimento de tal dever.

C A referida norma faz distinção entre os parcelamentos
destinados à indústria, ao comércio, às residências de luxo ou
às casas populares, dando primazia aos valores urbanísticos e
ecológicos.

D Em se tratando de desapropriação por interesse social, para
fins de reforma agrária, de área onde se encontre loteamento
não registrado, devem-se considerar, para a determinação do
valor da indenização devida pelo poder público ao dono da
área, os terrenos ainda não vendidos ou compromissados.

E Em ACP em que se discuta a execução de parcelamento de
solo urbano com alienação de lotes sem aprovação dos órgãos
públicos competentes, pode o MP, como autor, formular
pedido de indenização em prol daqueles que adquiriram os
lotes irregulares.

QUESTÃO 51

Acerca da sentença, assinale a opção correta.

A O juiz não pode, em sede de recurso, conhecer de fato
superveniente apto a influir no julgamento da demanda, como,
por exemplo, de absolvição por negativa de autoria ou por
inexistência material do fato para a improcedência do pedido
na ação civil ex delicto.

B A sentença em que o réu seja condenado em prestação de fazer
valerá como título constitutivo de hipoteca judiciária.

C Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito,
como, por exemplo, no caso de o réu reconhecer a procedência
do pedido, o juiz não pode decidir de forma concisa.

D Segundo o entendimento do STJ, a reprodução dos
fundamentos declinados pelas partes ou pelo órgão do MP
atende ao comando constitucional que impõe a necessidade de
motivação das decisões judiciais.

E A sentença é extra petita quando a matéria apreciada é
estranha ao pedido.

QUESTÃO 52

A respeito da coisa julgada, assinale a opção correta.

A A coisa julgada material atinge as sentenças de mérito
proferidas em cognição sumária.

B Os substituídos processuais são titulares do direito e, portanto,
sofrem os efeitos da coisa julgada, salvo quando não tenham
tido oportunidade de participar da demanda na qual seu direito
material houver sido decidido.

C Segundo o entendimento do STJ, ofende a coisa julgada a
liquidação da sentença realizada de forma diferente da prevista
no título judicial.

D Segundo a doutrina majoritária, que adota o entendimento de
Liebman, a coisa julgada é uma qualidade da sentença,
qualidade essa que torna seus efeitos imutáveis e indiscutíveis.

E A coisa julgada formal impede a modificação da decisão por
qualquer meio dentro e fora do processo em que tenha sido
proferida.
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QUESTÃO 53

Assinale a opção correta em relação à liquidação e ao cumprimento
de sentença.

A Segundo o CPC, as regras do processo de execução por título
extrajudicial não podem ser aplicadas ao cumprimento de
sentença.

B O STJ admite a inclusão de juros remuneratórios e moratórios
capitalizados nos cálculos de liquidação, se tal previsão não
constar do título executivo.

C Em se tratando de procedimento sumário, o juiz pode proferir
sentença ilíquida.

D As partes podem convencionar no sentido de que a liquidação
seja feita por arbitramento.

E A garantia do juízo não é pressuposto para o processamento da
impugnação ao cumprimento de sentença.

QUESTÃO 54

No que diz respeito aos recursos, assinale a opção correta.

A Considere que um deficiente físico tenha celebrado, no curso
de ação por ele ajuizada em face do plano de saúde que
contratara, um acordo pelo qual tenha desistido de tratamento
na rede particular de saúde e optado pela rede pública, em
troca de pecúnia, tendo sido tal ajuste homologado pelo juiz.
Nesse caso, segundo o STJ, o MP tem legitimidade para
recorrer pelo simples fato de a ação ter sido proposta por
deficiente físico.

B Não se admite o recurso adesivo nos juizados especiais
estaduais, mesmo em relação ao recurso extraordinário
interposto perante o STF.

C Expressamente consagrada na CF, a reclamação constitucional,
de acordo com o STF, tem natureza recursal, já que, dado o
princípio da taxatividade, todos os recursos devem ser
previstos em lei em sentido amplo.

D De acordo com o entendimento jurisprudencial, compete ao
STF conceder medida cautelar para dar efeito suspensivo a
recurso extraordinário que ainda não tiver sido objeto de juízo
de admissibilidade na origem.

E Segundo o entendimento jurisprudencial, o MPE tem
legitimidade recursal para atuar no STJ.

QUESTÃO 55

No que se refere ao processo cautelar, assinale a opção correta.

A O requerente do procedimento cautelar responde ao requerido
pelo prejuízo que lhe causar a execução da medida se a
sentença no processo principal lhe for desfavorável,
entendendo a doutrina majoritária que essa responsabilidade é
do tipo subjetiva.

B Efetivada a medida cautelar concedida em procedimento
preparatório, a parte beneficiada deve propor a ação principal
no prazo prescricional de trinta dias.

C O poder geral de cautela, entendido como a concessão de
ofício de uma medida cautelar pelo juiz, não afasta a aplicação
do princípio dispositivo.

D O arresto é medida cautelar consistente na apreensão de bens
indeterminados e penhoráveis do devedor para a garantia de
execução de crédito monetário ou que se possa converter em
monetário.

E Caso a medida cautelar seja concedida sem a oitiva do réu, o
prazo para a apresentação da contestação deve ser contado da
data da juntada aos autos do mandado de citação devidamente
cumprido.

QUESTÃO 56

Com relação ao processo de execução, assinale a opção correta.

A O instrumento de transação, ainda que referendado pelo MP,
não constitui título executivo extrajudicial, por ausência de
previsão legal.

B Nas ações coletivas, a legitimação do MP para a execução
depende de sua participação como autor no processo em que
tenha sido formado o título.

C Para a cumulação de duas ou mais execuções pelo credor em
face do mesmo devedor, não se exige que a obrigação
exequenda tenha a mesma natureza, sendo possível cumular
execução de título executivo judicial e de título executivo
extrajudicial.

D Consoante entendimento do STJ, o instrumento de confissão de
dívida, ainda que originário de contrato de abertura de crédito,
não constitui título executivo.

E O cessionário pode promover a execução, ou nela prosseguir,
quando o direito resultante do título executivo lhe for
transferido por ato entre vivos, mesmo que não tenha havido o
prévio consentimento do devedor.

QUESTÃO 57

Acerca do litisconsórcio e da intervenção de terceiros, assinale a
opção correta.

A Em se tratando de assistência simples, são ineficazes os atos
meléficos ou de disposição praticados pelo assistido ou pelo
assistente, em razão da aplicação do regime do litisconsórcio
unitário.

B É majoritário na doutrina o entendimento de que, aceita a
nomeação pelo autor e pelo nomeado, o nomeante pode
permanecer no processo como assistente simples do nomeado.

C Considere que Pedro ajuíze ação em face de determinado
estado, objetivando o fornecimento de medicamentos a sua
esposa, que esteja internada em determinado hospital público.
Nesse caso, segundo o STJ, o estado pode chamar ao processo
a União, com fundamento no princípio da economia
processual.

D É unânime o entendimento de que, na denunciação da lide, a
relação entre denunciante e denunciado é de litisconsórcio.

E Considera-se litisconsórcio facultativo e simples a ação de
nulidade de casamento em face dos cônjuges ajuizada
pelo MP.

QUESTÃO 58

Assinale a opção correta a respeito da petição inicial.

A Quando formula pedidos alternativos, o autor deixa à escolha
do juiz qualquer um deles, sem ordem de preferência.

B De acordo com a jurisprudência do STJ, a falta de um
documento indispensável à propositura da ação constitui vício
insanável.

C De acordo com a doutrina majoritária, o ato pelo qual o juiz
ordena a citação tem natureza de decisão interlocutória.

D Indeferida a petição inicial, eventual apelação interposta em
face dessa decisão não terá efeito regressivo.

E O autor não poderá alterar a causa de pedir e o pedido depois
do saneamento do processo, ainda que ocorra a anuência do
réu, podendo, após essa fase processual, ser incluída em
transação eventual matéria não posta em juízo, caso em que a
sentença homologatória valerá como título executivo judicial.
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QUESTÃO 59

Acerca da defesa do réu, assinale a opção correta.

A Não há de se falar em presunção de veracidade ou confissão
ficta se o exequente não se opuser à impugnação ao
cumprimento de sentença.

B Conforme entendimento do STJ, em se tratando de
procedimento sumário, o comparecimento do réu à audiência
de conciliação desacompanhado de advogado, mas munido da
peça contestatória, afasta os efeitos da revelia.

C O princípio da concentração de defesa, segundo o qual do réu
deve apresentar na contestação todas as matérias que tenha em
sua defesa, não admite exceções.

D Não se admite a reconvenção em ação declaratória.
E O prazo remanescente para contestar suspenso com o

recebimento da exceção de incompetência volta a fluir da data
da decisão que acolha a exceção.

QUESTÃO 60

No que concerne a conexão, competência relativa e conflito de
competência, assinale a opção correta.

A De acordo com o entendimento do STJ, reconhecida a
continência entre duas ações civis públicas propostas pelo
MPE e pelo MPF, uma na justiça estadual, outra na justiça
federal, ambas deverão ser reunidas na justiça federal.

B As partes podem, no caso concreto, afastar a aplicação da regra
de competência relativa por meio de celebração de acordo para
a escolha de determinado foro para futuras e possíveis
demandas, caso em que a chamada cláusula de eleição de foro
não obriga os herdeiros e sucessores das partes.

C De acordo com o entendimento do STJ, não é suficiente para
caracterizar o conflito de competência a mera possibilidade ou
risco de que sejam proferidas decisões conflitantes por juízos
distintos.

D O MP não tem legitimidade para suscitar conflito de
competência.

E São conexas duas ou mais ações quando lhes for comum o
objeto ou a causa de pedir, exigindo-se, consoante o STJ, em
relação à causa de pedir, que a identidade entre as ações seja
total, condição sem a qual não se configura a conexão.

QUESTÃO 61

Em relação ao direito probatório, assinale a opção correta.

A Na ação de reconhecimento da paternidade, a parte não é
obrigada a depor sobre fatos criminosos ou torpes que lhe
sejam imputados.

B De acordo com o STJ, nas causas consumeiristas, a inversão do
ônus da prova é regra de julgamento.

C O MP, quando atua como fiscal da lei, não pode requerer o
depoimento pessoal das partes.

D Configura-se a confissão, que não é meio de prova, quando a
parte admite a verdade de fato contrário ao seu interesse e
favorável ao adversário.

E A confissão extrajudicial, realizada por escrito à parte
beneficiária, tem a mesma eficácia probatória da confissão
realizada perante o juiz.

QUESTÃO 62

Assinale a opção correta em relação aos atos processuais.

A De acordo com o entendimento do STJ, realizada a citação por
hora certa, o escrivão deve enviar correspondência ao réu
dando-lhe ciência do ato, e sua omissão é causa de nulidade
relativa.

B Consoante o STJ, a contagem dos prazos para a interposição de
recursos pelo MP começa a fluir da data da ciência por seu
membro no processo.

C Haverá presunção de intimação do ato decisório na hipótese
em que o procurador, embora intimado para a audiência de
instrução e julgamento em que se proferirá a sentença, a ela
não comparecer.

D As empresas públicas gozam de prazo em dobro para recorrer
e em quádruplo para contestar.

E O juiz pode recusar cumprimento à carta precatória, alegando
não concordar com o conteúdo do ato a ser praticado.

QUESTÃO 63

Considerando os aspectos processuais da Lei de Improbidade
Administrativa, assinale a opção correta à luz da jurisprudência dos
tribunais superiores.

A No pedido de indisponibilidade de bens, é imprescindível
comprovar o periculum in mora, ou seja, nesse caso, o perigo
de dano não é presumido.

B A competência na ação de improbidade é definida pelo local de
domicílio do réu.

C Na fase de admissibilidade da ação, a não observância da
notificação prévia é causa de nulidade absoluta.

D O juiz pode condenar o agente ímprobo a sanção não requerida
pelo autor da ação de improbidade administrativa.

E Com o propósito de garantir a tutela jurisdicional, a Lei de
Improbidade Administrativa prevê espécies de medidas
cautelares que só podem ser adotadas na esfera judicial, como,
por exemplo, o afastamento do agente público do exercício do
cargo, emprego ou função.

QUESTÃO 64

Com relação ao mandado de segurança, assinale a opção correta.

A No caso de um mandado de segurança ter sido impetrado
originariamente no tribunal de justiça, se o relator indeferir de
plano a petição inicial do mandamus, caberá apelação.

B É possível a interposição de embargos infringentes de acórdão
que, em mandado de segurança, tenha decidido por maioria de
votos a apelação.

C O impetrante não pode desistir do mandado de segurança sem
o consentimento do impetrado.

D Em relação ao procedimento do mandado de segurança, a lei
exige apenas intimação do MP, sendo dispensável que o
parquet se manifeste no feito, com efetivo pronunciamento.

E A natureza da sentença que concede a segurança é
condenatória.
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QUESTÃO 65

Acerca da ação, do processo e da jurisdição, assinale a opção

correta.

A Segundo a jurisprudência do STJ, é necessária a intervenção da

defensoria pública como curadora especial do menor na ação

de destituição de poder familiar ajuizada pelo MP.

B Segundo Giuseppe Chiovenda, a jurisdição se caracteriza pela

substitutividade e pela atuação da vontade da lei.

C A teoria da asserção preceitua que as condições da ação devem

ser verificadas conforme as afirmações do autor, mesmo depois

de produzidas as provas, ou seja, em cognição exauriente. 

D As ações declaratórias possuem eficácia ex nunc.

E O MP tem legitimidade para pleitear, em ACP, a indenização

decorrente do DPVAT em benefício do segurado.

QUESTÃO 66

Em relação aos direitos e às garantias individuais e coletivos,

assinale a opção correta.

A Com base no direito constitucional à ampla defesa, o STF

admite que o advogado de investigado por suposto crime tenha

acesso amplo aos elementos de prova já documentados em

procedimento investigatório realizado por órgão com

competência de polícia judiciária.

B De acordo com o STF, o direito à defesa e ao contraditório não

se aplica aos casos em que ocorra a emendatio libelli, inclusive

no caso de, durante a instrução processual, os dados

elementares do tipo do ilícito praticado não terem sido

descritos, sequer de modo implícito, na peça de denúncia.

C O direito à liberdade de expressão previsto na CF não pode ser

invocado em defesa dos que defendam publicamente a

descriminalização do aborto, conduta que se qualifica como

incitação pública de prática criminosa.

D Independentemente de decisão judicial prévia, o MP pode

requisitar aos órgãos competentes informações bancárias e

fiscais de pessoas por ele investigadas.

E A prisão em flagrante realizada por agentes policiais, durante

a noite, no domicílio do preso, sem o seu consentimento e sem

autorização judicial, é inconstitucional, configurando prova

ilicitamente obtida o material eventualmente apreendido.

QUESTÃO 67

Acerca dos direitos sociais, políticos e de nacionalidade, assinale a
opção correta.

A O direito social à alimentação adequada previsto na CF inclui

o dever do Estado de oferecer ao educando, em todas as etapas
da educação básica, programas suplementares de alimentação

escolar.

B Não sendo os direitos sociais dotados de dimensão subjetiva,

diferentemente dos direitos civis e políticos, não se exigem do
poder público prestações positivas a eles relativas, o que,

entretanto, não impede o controle judicial de razoabilidade das
políticas públicas sociais.

C Compete ao MPE ingressar com ação de cancelamento de
naturalização de brasileiro naturalizado que tiver praticado

atividade nociva ao interesse nacional.

D A suspensão dos direitos políticos decorrente de condenação

criminal transitada em julgado somente se encerra com o
cumprimento da pena e a prova de reparação dos danos.

E Havendo suspeita de corrupção ou fraude durante as eleições
para governador de estado, o mandato eletivo do governador

poderá ser impugnado judicialmente na justiça eleitoral no
prazo de quinze dias contados da diplomação, sendo

desnecessária a instrução da ação com provas das condutas
ilícitas cometidas.

QUESTÃO 68

No que concerne aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário,

assinale a opção correta.

A Dado o princípio da simetria, podem as assembleias
legislativas instaurar comissões parlamentares de inquérito

com poderes de investigação próprios das autoridades
judiciais, inclusive o de decretar a quebra do sigilo bancário,

fiscal e telefônico dos investigados.

B Os tribunais de justiça só podem declarar a

inconstitucionalidade material superveniente de lei estadual em
face da Constituição estadual pelo voto da maioria absoluta

dos seus membros ou dos membros do respectivo órgão
especial.

C Em caso de descumprimento, pela administração pública ou
por órgão do Poder Judiciário, de súmula vinculante aprovada

pelo STF após provocação do procurador-geral de justiça de
determinado estado, cabe recurso extraordinário.

D A perda do mandato de vereador condenado criminalmente e
cujos direitos políticos tenham sido suspensos não depende de

deliberação da câmara municipal, por não ser possível estender
o regime constitucional dos parlamentares federais aos

vereadores.

E Desde que haja previsão na Constituição estadual, pode o

governador editar medida provisória, em caso de relevância e
urgência, visando à abertura de crédito suplementar ao

orçamento.
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QUESTÃO 69

A respeito do controle de constitucionalidade, assinale a opção

correta.

A Para fins de parâmetro de controle de constitucionalidade

concentrado-abstrato realizado pelos tribunais de justiça,

devem ser consideradas as normas previstas na Constituição

estadual, ressalvadas as normas de reprodução obrigatória.

B Compete aos tribunais de justiça processar e julgar a ADI

contra lei municipal, caso em que devem ser considerados

parâmetros constantes na lei orgânica municipal.

C Demonstrado o requisito da pertinência temática, pode o

governador de estado ajuizar, perante o STF, ADI,

questionando lei estadual em face da CF.

D De acordo com a jurisprudência do STF, é cabível ADI em

face de lei federal anterior à CF.

E Consoante o STF, o decreto autônomo editado pelo presidente

da República não pode ser objeto de ADI visto que se qualifica

como ato normativo secundário.

QUESTÃO 70

No que se refere ao regime constitucional do MP, assinale a opção

correta.

A De acordo com a CF, promotor de justiça pode exercer

atividade político-partidária, desde que haja previsão nesse

sentido em lei e o promotor esteja licenciado do cargo.

B O procurador-geral de justiça, que possui estabilidade relativa

no cargo, pode ser destituído por deliberação da maioria

absoluta dos membros da assembleia legislativa.

C Em casos excepcionais, a CF autoriza que o MPE exerça a

representação judicial de autarquias estaduais.

D Uma das garantias dos membros do MP é a vitaliciedade após

dois anos de exercício no cargo, período após o qual a perda

do cargo está condicionada à existência de sentença judicial

transitada em julgado ou de processo administrativo

disciplinar.

E Compete ao MPE ajuizar ACP com pedidos múltiplos em

matéria de direitos difusos, como, por exemplo, pedido de

declaração de inconstitucionalidade de determinada lei

estadual.

QUESTÃO 71

Assinale a opção correta acerca das condições de elegibilidade,

inelegibilidade e incompatibilidades.

A É inelegível para qualquer cargo estadual o cônjuge de prefeito

municipal, salvo se já for titular de mandato eletivo e candidato

à reeleição.

B É inelegível o vereador que renunciar ao mandato após o

oferecimento de representação da qual possa resultar a abertura

de processo por infringência a dispositivo da Lei Orgânica do

Município, ainda que ele renuncie para atender a

desincompatibilização com vistas à candidatura a cargo

eletivo.

C A hipótese de cancelamento da inscrição profissional do

candidato pelo órgão profissional competente, em decisão

sancionatória ao cometimento de infração ético-profissional, se

não houver provimento judicial suspendendo ou anulando esse

ato, configura inelegibilidade.

D Presentes os requisitos próprios para fins de registro de

candidatura, a justiça eleitoral pode suspender os efeitos do ato

de aposentadoria de magistrado aposentado compulsoriamente

por decisão sancionatória, afastando, assim, a inelegibilidade.

E Titular de secretaria do governo do Distrito Federal que

desejar concorrer ao cargo de prefeito municipal deverá

afastar-se da secretaria até quatro meses antes do pleito, sob

pena de inelegibilidade.

QUESTÃO 72

Acerca das atribuições do MP Eleitoral, assinale a opção correta.

A Em se tratando de eleição para deputado estadual, apenas o

procurador regional eleitoral, promotor natural com atribuição

para atuar perante as juntas eleitorais nesse tipo de eleição,

poderá interpor o recurso parcial. 

B O prazo para o MP interpor e arrazoar recurso contra a

expedição de diploma é de seis dias.

C A legitimidade para interpor recurso contra a expedição de

diploma de senador é do procurador-geral eleitoral.

D O procurador regional eleitoral originalmente possui

legitimidade para interpor recursos contra a expedição de

diploma de vereador.

E Tendo a junta eleitoral decidido pela impugnação, o MP

poderá interpor, imediatamente, por escrito ou verbalmente,

recurso ao tribunal regional eleitoral.
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QUESTÃO 73

Assinale a opção correta com relação aos poderes da administração

pública.

A O exercício do poder de polícia pela União exclui o seu

exercício pelos estados, mas não pelos municípios, em razão

do interesse local.

B O exercício do poder disciplinar pelo Estado está sujeito ao

prévio encerramento da ação penal que venha a ser instaurada

perante órgão competente do Poder Judiciário.

C Conforme  entendimento do STF, o poder de polícia

administrativa pode ser delegado, mediante edição de lei, a

pessoa jurídica de direito privado.

D Conforme previsão constitucional, o poder hierárquico, que

permite à autoridade superior a possibilidade de punição

disciplinar independentemente de expressa previsão legal, pode

ser qualificado, em determinadas situações, como autônomo e

originário.

E A licença é um meio de atuação do poder de polícia da

administração pública e não pode ser negada se o requerente

satisfizer os requisitos legais para a sua obtenção.

QUESTÃO 74

Assinale a opção correta acerca dos serviços públicos.

A Apesar da previsão de obrigatoriedade de licitação, a

concessão, um dos tipos de delegação da prestação de serviços

públicos, não possui natureza contratual, podendo ser realizada

se da exploração do serviço não decorrer lucro ao

concessionário.

B Classifica-se como permissão qualificada a delegação, a título

precário, da prestação de serviços públicos feita, mediante

licitação, pelo poder concedente a pessoa física ou jurídica que

demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e

risco, com fixação de prazo.

C Denominam-se consórcio os acordos firmados por entidades

públicas de qualquer espécie, ou entre estas e organizações

particulares, para a realização de objetivos de interesse comum

dos partícipes. 

D Os serviços públicos podem ser classificados de acordo com os

critérios de essencialidade, adequação, finalidade e

destinatários, sendo a atividade policial, por exemplo,

classificada, quanto à sua essencialidade, como serviço de

utilidade pública.

E A concessão de serviços públicos somente poderá ser anulada

se o concessionário praticar infração contratual que configure

violação de dispositivo normativo, o que eiva a relação de

vício de ilegalidade.

QUESTÃO 75

Considerando o disposto na Lei n.º 9.784/1999, assinale a opção

correta acerca do controle da administração pública.

A O Tribunal de Contas da União, órgão que auxilia o Congresso

Nacional em sua função fiscalizadora, tem competência para

julgar as contas das sociedades de economia mista

exploradoras de atividade econômica ou de seus

administradores.

B Acolhida pelo STF a reclamação fundada em violação de

enunciado de súmula vinculante, dar-se-á ciência à autoridade

prolatora e ao órgão competente para o julgamento do recurso

para que revoguem imediatamente o ato questionado.

C As organizações e associações representativas possuem

legitimidade para interpor recursos administrativos referentes

a direitos e interesses difusos.

D A autoridade administrativa superior pode delegar a decisão de

recursos administrativos, desde que o faça mediante portaria

publicada no Diário Oficial da União, de modo a garantir o

conhecimento da delegação aos interessados, em consonância

com o princípio da publicidade.

E Compete aos órgãos do controle interno comprovar a

legalidade da aplicação dos recursos públicos por entidades de

direito privado, inclusive a dos recursos oriundos de contratos

administrativos decorrentes de licitação.

QUESTÃO 76

Em relação à administração pública e sua organização, assinale a

opção correta.

A Os cargos em comissão e as funções de confiança destinam-se

apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento,

devendo a lei definir, tanto em relação a esse tipo de cargo

quanto a esse tipo de função, as condições e percentuais

mínimos de seu preenchimento por servidores de carreira.

B A OAB, por não integrar a administração pública indireta, não

tem personalidade jurídica de direito privado, não se sujeitando

a qualquer controle ou tutela da administração pública.

C Quanto à composição, os órgãos públicos classificam-se em

simples ou unitários, quando dotados de um único centro de

competências ou atribuições, e em compostos, quando

integrados por outros órgãos públicos.

D Por previsão constitucional, a criação formal de órgão do

Poder Executivo federal, bem como a sua extinção, depende de

lei de iniciativa do presidente da República, não sendo essa

uma regra de reprodução obrigatória pelos demais entes

federados.

E De acordo com o entendimento do STF, o privilégio da

impenhorabilidade de bens não se aplica à Empresa Brasileira

de Correios e Telégrafos.
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QUESTÃO 77

Com base na Lei n.º 8.112/1990 e suas alterações, assinale a opção

correta.

A Processo administrativo e sindicância administrativa são meios

utilizados pela administração pública para apurar ocorrências

anômalas no serviço público, não podendo haver processo sem

sindicância.

B A conclusão do processo administrativo disciplinar relativo à

acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas

submetido ao rito sumário não pode exceder o prazo máximo

de sessenta dias, prorrogável uma vez por igual período.

C O dano ao patrimônio público não é requisito para a aplicação,

aos autores de atos de improbidade administrativa e aos

respectivos beneficiários, das sanções aplicáveis, sendo,

portanto, elemento prescindível à configuração da

improbidade.

D A reversão ocorre quando o servidor, estável ou não, em

decorrência de superveniente limitação física ou mental de suas

habilidades, torna-se inapto ao exercício do cargo que ocupa,

mas pode ainda exercer outro cargo para o qual a limitação

sofrida não o inabilite.

E A exoneração de servidores ocupantes de cargos públicos,

sejam eles comissionados ou de provimento efetivo, é

considerada rescisão unilateral do contrato administrativo

celebrado mediante a assinatura do termo de posse.

QUESTÃO 78

Considere que Márcio, sócio-gerente de empresa que faz

intermediação de grãos, tenha combinado com produtores rurais

que compraria a safra e a revenderia aos consumidores finais e à

indústria, fazendo sua entrega mediante emissão de notas fiscais de

empresas desativadas, de modo que os nomes dos produtores não

seriam conhecidos nas transações. Com base nessa situação

hipotética, assinale a opção correta.

A João deve, inicialmente, ser submetido a procedimento

criminal, já que a ocorrência de ilícito administrativo tributário

depende da apuração do ilícito penal tributário.

B A conduta de João, que deve arcar com o ISS referente à

intermediação, é considerada ilícito administrativo fiscal, e não

crime.

C A empresa em que João é sócio deverá ser autuada por ilícito

administrativo fiscal e, sendo João apenas sócio-gerente, ele

não responderá criminalmente.

D A empresa deve ser indiciada por crime contra a ordem

tributária, devendo responder também por ilícito administrativo

tributário.

E João e os produtores rurais com os quais ele negociou

praticaram crime tributário em concurso de pessoas.

QUESTÃO 79

No que se refere ao ICMS, assinale a opção correta.

A Legislação estadual pode estabelecer tratamento tributário mais

benéfico referente ao ICMS, desde que haja acordo nesse

sentido entre os estados e o Distrito Federal.

B Legislação estadual pode estabelecer a base de cálculo do

ICMS, mesmo que contrarie norma geral constante de lei

complementar federal.

C Em se tratando de imunidade tributária, a legislação ordinária

estadual pode estabelecer se o crédito de ICMS deve ou não

ser estornado.

D Somente por deliberação entre os estados e o Distrito Federal

é que se pode fazer uso de crédito no caso de isenção

tributária.

E Norma estadual não pode estabelecer o não aproveitamento do

crédito relativo ao imposto do ICMS, mesmo havendo

tratamento diferenciado, como, por exemplo, isenção de

tributo.

QUESTÃO 80

Empresa varejista realizou venda de mercadorias sujeitas

ao pagamento de ICMS e deixou de emitir nota fiscal relativa às

mercadorias e de entregá-la ao consumidor final. Além disso, não

escriturou o referido documento fiscal nos livros exigidos,

contrariando disposição da lei fiscal, tendo suprimido o valor do

tributo quando do seu vencimento, que ocorreu em 20/11/2006. Em

20/5/2008, tendo fiscalizado a empresa, o fisco lavrou auto de

infração referente à omissão. O procedimento administrativo fiscal

resultante terminou em 10/5/2011.

A partir dessa situação, assinale a opção correta.

A O crime tributário, qualquer que seja sua modalidade, tem

natureza formal e sua configuração depende sempre da prova

do dolo.

B Para a subsunção dos fatos à norma prevista na

Lei n.º 8.137/1990, será sempre necessário o decurso do prazo

para recolhimento do tributo devido.

C A empresa praticou crime contra a ordem tributária, mas não

ilícito administrativo fiscal.

D O fato de a empresa ter deixado de entregar a nota fiscal ao

consumidor configura crime contra o consumidor, estando o

crime tributário prescrito pela pena em abstrato.

E A empresa praticou crime tributário de natureza material, ou

seja, crime para cuja consumação se exige prova da supressão.
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QUESTÃO 81

Determinado advogado, integrante da Comissão de Defesa

de Direitos Humanos da Seccional de Rondônia da OAB, morreu,

no município de Ji-Paraná – RO, após ter atingido por vinte

disparos de arma de fogo efetuados por duas pessoas não

identificadas. O advogado havia feito diversas denúncias

relacionadas a supostos atos de corrupção e maus-tratos aos

detentos de determinado presídio localizado no referido município.

A CIDH, então, expressando preocupação com a possível represália

cometida contra o advogado, instou o Estado brasileiro a investigar

o crime, esclarecê-lo judicialmente e punir os responsáveis.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta

acerca do incidente de deslocamento de competência para a justiça

federal nas hipóteses de grave violação de direitos humanos.

A Nessa situação, cabe ao procurador-geral de justiça do estado

de Rondônia suscitar eventual incidente de deslocamento de

competência para a justiça federal.

B O deferimento do deslocamento de competência para a justiça

federal só será possível, nessa situação, de acordo com o STJ,

se houver risco de responsabilização internacional decorrente

do descumprimento de obrigações jurídicas assumidas em

tratados internacionais, entre outros requisitos.

C O incidente de deslocamento de competência para a justiça

federal deverá ser suscitado até o oferecimento da denúncia

pelo MP.

D Na hipótese de deferimento do incidente de deslocamento de

competência para a justiça federal, o caso deverá ser

processado, de acordo com o STJ, no juízo federal criminal de

Porto Velho – RO.

E Nessa situação, deve-se deferir o incidente de deslocamento de

competência para a justiça federal dadas a condição pessoal da

vítima e a repercussão do fato no cenário internacional, visto

que, de acordo com o STJ, a ocorrência do homicídio doloso,

por si só, não justifica o deferimento do deslocamento.

QUESTÃO 82

Em março de 2000, tendo invadido a residência do

adolescente Marcos, no município de Vilhena – RO, alegando a

apreensão de drogas, três oficiais da polícia militar do estado de

Rondônia executaram-no, sumária e arbitrariamente, na frente de

sua mãe e de seu irmão, e, em seguida, fugiram do local. Em

primeira instância, apenas um dos policiais foi condenado pela

prática do crime. O MPE/RO, então, interpôs recurso de apelação

criminal, que não foi apreciado até o presente momento, razão por

que a mãe de Marcos decidiu procurar o MP para receber

orientação quanto à possibilidade de adoção de outras medidas para

que os responsáveis pela execução de seu filho sejam efetivamente

punidos.

Com base nessa situação hipotética, no Sistema Interamericano de

Direitos Humanos e na regra do esgotamento dos recursos internos

na proteção dos direitos humanos, assinale a opção correta.

A A CIDH, por ser órgão jurisdicional do referido Sistema,

poderá condenar os ofíciais da polícia militar pela prática do

homicídio de Marcos.

B O promotor de justiça, mas não a mãe da vítima, tem

legitimidade para apresentar à CIDH petição que informe a

violação de direitos humanos pelo crime praticado contra

Marcos.

C A CIDH não poderá receber eventual petição a ela

apresentada, pois, embora esteja configurada a demora

injustificada na apreciação do recurso de apelação pelo Poder

Judiciário, os recursos internos na proteção dos direitos

humanos ainda não se esgotaram.

D A CIDH deverá admitir petição a ela apresentada, ainda que

haja solução pendente sobre a matéria em outro processo

internacional.

E Tendo o Brasil feito declaração, reconhecendo a competência

da CIDH, pode ser apresentada petição a essa comissão, na

qual seja informada a violação dos direitos humanos

decorrente do crime praticado contra Marcos.
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QUESTÃO 83

No que concerne à Declaração Universal dos Direitos Humanos, à
Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis,

Desumanos ou Degradantes e à Convenção Internacional sobre a
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, assinale

a opção correta.

A De acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos,
o indivíduo, no exercício de seus direitos e liberdades,

sujeita-se apenas às limitações determinadas pela lei, desde
que não os exerça contrariamente aos propósitos e princípios

da ONU.

B Para os fins da Convenção Contra a Tortura e Outros

Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, o
termo tortura designa o ato de infligir, intencionalmente, a

alguém sofrimento físico agudo, a fim de dela obter confissão,
ainda que tal sofrimento seja consequência única de sanção

legítima. 

C Para os fins da Convenção Internacional sobre a Eliminação de

Todas as Formas de Discriminação Racial, a expressão
discriminação racial refere-se ao comportamento do qual

resulte preferência baseada em raça ou cor, com o objetivo de
restringir o exercício, em um mesmo plano, de liberdades

fundamentais no campo cultural, mas não ao comportamento
do qual resulte preferência baseada em descendência.

D A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as
Formas de Discriminação Racial é aplicável às distinções feitas

entre cidadãos e não cidadãos por um Estado-parte.

E A natureza jurídica da Declaração Universal dos Direitos

Humanos é de tratado internacional.

QUESTÃO 84

A respeito do direito dos refugiados no Brasil, assinale a opção
correta.

A De acordo com o STF, o reconhecimento da condição de

refugiado, sendo ato vinculado, não obsta o seguimento de
eventual pedido de extradição baseado nos fatos que

fundamentaram a concessão do refúgio, se esses fatos
estiverem em desacordo com os requisitos previstos em lei.

B A lei brasileira prevê a possibilidade de que seja reconhecido
como refugiado o indivíduo que, devido a fundados temores de

perseguição por motivo de opinião política, esteja fora de seu
país de nacionalidade e tenha praticado crime de guerra.

C Os efeitos da condição dos refugiados estendem-se ao cônjuge
economicamente dependente do refugiado, ainda que se

encontre fora do território nacional.

D O ingresso irregular no território nacional constitui

impedimento para que o estrangeiro solicite refúgio às
autoridades competentes.

E Não cabe recurso administrativo da decisão do Comitê
Nacional para os Refugiados na qual se negue o

reconhecimento da condição de refugiado.

QUESTÃO 85

A respeito da ACP e da improbidade administrativa, assinale a

opção correta conforme entendimento do STJ.

A Para a caracterização do ato de improbidade por ofensa a

princípios da administração pública, não se exige a

demonstração do elemento subjetivo do agente, já que a lei

presume o dolo em relação a esse tipo de ato.

B Nas ações por improbidade administrativa, a decretação de

indisponibilidade dos bens, no caso de o ato cometido ensejar

enriquecimento ilícito, dependerá da individualização dos bens

pelo MP.

C Ainda que verificada a relevância social objetiva do bem

jurídico tutelado, o MP não possui legitimidade para ajuizar

ACP, visando à defesa de direitos individuais homogêneos

disponíveis e divisíveis.

D É pacificado na jurisprudência o entendimento de que o MP

não possui legitimidade para o ajuizamento de ACP que verse

sobre matéria de natureza previdenciária.

E O periculum in mora está implícito no dispositivo normativo

referente à improbidade administrativa, não sendo necessário

demonstrá-lo para a decretação da indisponibilidade dos bens

do agente acusado desse tipo de delito.

QUESTÃO 86

A respeito da tutela em juízo dos interesses individuais

homogêneos, difusos e coletivos, assinale a opção correta.

A Ainda que não pagas as custas do processo, não será deserta a

apelação do réu condenado em ACP impetrada com vistas à

indenização de consumidores lesados por produto por ele

colocado no mercado, salvo no caso de ser esse réu

beneficiário da assistência judiciária gratuita. 

B Ao contrário do MP, a defensoria pública, dadas as

características do objeto que tutela, não possui legitimidade

para propor ACP para a proteção de qualquer interesse

individual homogêneo.

C Tratando-se de ACP que vise à tutela de direito individual

homogêneo promovida pelo MP, execução de sentença

proferida pode ser promovida por terceiros legitimados, em

prol da coletividade, se o legitimado individual deixar de

promovê-la no prazo de um ano após o trânsito em julgado.

D Dada a indivisibilidade do direito transindividual, o STJ

entende que, em se tratando de direito difuso, a sentença

proferida em ACP não se sujeita à regra de fazer-se coisa

julgada erga omnes somente nos limites da competência

territorial do órgão prolator.

E Visando-se evitar a constituição oportunista de associação com

o propósito exclusivo de propor ações coletivas, um dos

requisitos de legitimação para a proposição de ação coletiva

em nome dos associados é que a associação tenha sido

constituída, pelo menos, um ano antes do início da ação.
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QUESTÃO 87

Acerca do CNMP, assinale a opção correta.

A Segundo a jurisprudência do STF, o CNMP detém
competência para rever decisões em processo disciplinar
instaurado contra servidor efetivo do MPU ou dos MPEs.

B O STF considera constitucional a resolução do CNMP que, ao
disciplinar o exercício de cargos públicos, determinou que os
membros do MP, especialmente aqueles que ingressaram na
instituição após a promulgação da CF, não podem exercer
cargos ou funções em órgãos estranhos à organização do MP,
somente podendo ser titulares de cargos em comissão ou de
funções de confiança em órgãos situados na própria estrutura
administrativa do MP.

C A confirmação do procurador-geral da República para a
presidência do CNMP depende de aprovação do Senado
Federal, após sabatina.

D Os membros do CNMP oriundos dos MPEs serão indicados
pelos respectivos procuradores-gerais de justiça, a partir de
lista tríplice elaborada pelos integrantes da carreira de cada
instituição, não se exigindo, na composição da referida lista,
que os membros possuam mais de trinta e cinco anos de idade
ou já tenham completado mais de dez anos na respectiva
carreira.

E O presidente do Conselho Federal da OAB oficia junto ao
CNMP, mas não pode usar da palavra em plenário.

QUESTÃO 88

Com base na Lei Orgânica do MPE/RO, assinale a opção correta.

A O acesso aos cargos do MPE/RO deve ser feito por concurso
de ingresso e mediante remoção, promoção ou reingresso,
observada a seguinte hierarquia: promotor de justiça substituto,
promotor de justiça de entrância intermediária e procurador de
justiça.

B O membro do MPE/RO afastado do exercício de suas funções
poderá concorrer à remoção e à promoção por merecimento.

C O procurador-geral de justiça será nomeado pelo governador
do estado, após aprovação pela maioria absoluta dos membros
da assembleia legislativa, entre os procuradores de justiça
indicados em lista tríplice, para chefiar a instituição pelo
período de dois anos, permitida a recondução por um biênio.
Caso o governador não efetive a nomeação nos quinze dias que
se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será submetido à
assembleia legislativa o nome mais votado, integrante da
lista tríplice, e, se aprovado pela maioria absoluta dos
parlamentares, o procurador será investido no cargo.

D Os membros do Conselho Superior do MP serão eleitos na
primeira quinzena de dezembro dos anos ímpares, em dias
alternados, de modo que, primeiramente, o colégio de
procuradores preencha um quinto das vagas existentes com os
procuradores de justiça que ainda não tenham feito parte do
conselho e, posteriormente, todos os membros do MPE/RO
escolham, pelo voto plurinominal e obrigatório, aqueles que
deverão preencher as vagas remanescentes, observada a ordem
decrescente de antiguidade.

E É vedado o exercício das funções do MPE/RO a pessoas a ele
estranhas, sob pena de inexistência do ato praticado.

QUESTÃO 89

Considerando as disposições da Lei que regula a Política Nacional
do Meio Ambiente (Lei n.º 6.938/1981) e as normas emitidas pelo
Conselho Nacional do Meio Ambiente, assinale a opção correta.

A Tendo sido concedido o licenciamento ambiental quando da
instalação de estabelecimento potencialmente poluidor,
dispensa-se novo licenciamento para a ampliação do
estabelecimento.

B Ainda que verifique que o empreendimento não causará
significativa degradação do meio ambiente, o órgão ambiental
competente deverá solicitar a apresentação do projeto a fim de
subsidiar a decisão final sobre o licenciamento ambiental.

C Na análise técnica dos impactos ambientais de um
empreendimento objeto do estudo de impacto ambiental, é
facultativa a inclusão dos impactos positivos, mas obrigatória
a dos impactos negativos, temporários e permanentes.

D No procedimento de licenciamento ambiental, para o
atendimento da obrigação legal de publicidade, os pedidos de
licenciamento, sua renovação e respectiva concessão devem ser
publicados em jornal oficial, bem como em periódico regional
ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de
comunicação mantido pelo órgão ambiental licenciador.

E O referido Conselho, mediante representação dos órgãos do
Sistema Nacional do Meio Ambiente, pode autorizar a
conversão da multa simples em serviços de preservação,
melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente.

QUESTÃO 90

A respeito da proteção dos recursos florestais, assinale a opção
correta.

A Consoante a Lei de Gestão de Florestas Públicas (Lei n.º
11.284/2006), no âmbito da concessão florestal, conforme a
função da escala, a intensidade do manejo florestal e os
recursos ambientais afetados, se o empreendimento causar
significativa degradação do meio ambiente, exige-se estudo
prévio de impacto ambiental para a emissão de licença prévia.

B O Código Florestal (Lei n.º 12.651/2012) estabelece, entre
outras diretrizes, a integração e complementaridade entre as
atividades urbanas e rurais, considerando-se o objetivo
desenvolvimento socioeconômico a partir do aproveitamento
dos recursos florestais.

C Em se tratando de imóvel com área rural consolidada
localizado na Amazônia Legal, cabe ao poder público estadual
a diminuição da reserva legal, em até 50%, para fins de
regularização, recomposição, regeneração ou compensação,
desde que haja indicação no zoneamento ecológico econômico.

D Para a execução de obras de interesse da defesa civil com
vistas a promover prevenção e mitigação de acidentes em áreas
urbanas, permite-se a intervenção ou a supressão de vegetação
nativa em área de preservação permanente mediante
procedimento simplificado de autorização.

E Em se tratando de imóveis rurais destinados à concessão para
a exploração de potencial de energia hidráulica e de geração e
distribuição de energia elétrica para os quais se exige reserva
legal, fica dispensada a averbação no cartório de registro de
imóveis, se promovido o registro no cadastro ambiental rural.
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QUESTÃO 91

A respeito das características e dos princípios do direito do

consumidor, da Política Nacional das Relações de Consumo e do

Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, assinale a opção

correta.

A É obrigatória a utilização, pelos estabelecimentos comerciais,

de etiqueta com preço individual de cada mercadoria, assim

como a afixação do preço do produto por meio de código de

barras.

B Admite-se como excludente de responsabilidade a teoria do

fortuito externo, configurado como imprevisível e inevitável e

relacionado com os riscos da atividade desenvolvida pelo

fornecedor.

C A publicidade enganosa, admitida apenas na forma comissiva,

é aquela capaz de induzir a erro o consumidor.

D A política do referido sistema nacional deve ser coordenada

pelo Ministério da Justiça.

E O caráter de norma pública atribuído ao CDC derroga a

liberdade contratual para ajustá-la aos parâmetros da lei.

QUESTÃO 92

No que se refere a infrações penais, defesa do consumidor em juízo,

convenção coletiva de consumo e práticas comerciais, assinale a

opção correta.

A As entidades civis de consumidores e as associações de

fornecedores poderão regular, por convenção escrita, relações

de consumo que tenham por objeto estabelecer condições

relativas à qualidade de produtos e serviços, sendo obrigatória

a presença de órgão público em um dos polos.

B É lícito ao fornecedor alegar ausência de culpa ou dolo de sua

parte em relação a anúncio veiculado, por se tratar de

responsabilidade subjetiva.

C Por se tratar de crime de perigo, a exposição ou o depósito de

produtos com prazo de validade vencido destinados à venda

prescinde da realização de perícia para atestar sua efetiva

impropriedade.

D A indeterminabilidade dos titulares é a característica

fundamental dos direitos coletivos stricto sensu.

E Nas ações coletivas stricto sensu, a sentença fará coisa julgada

erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por

insuficiência de provas.

QUESTÃO 93

No que concerne aos direitos da criança e do adolescente, em

especial aos antecedentes históricos, aos direitos fundamentais, à

política de organização e atendimento, ao conselho tutelar, às

medidas de proteção e à atuação do MP, assinale a opção correta.

A O MP possui legitimidade para tutelar os direitos coletivos lato

sensu das crianças e dos adolescentes, prerrogativa que não se

aplica à proteção dos direitos individuais homogêneos.

B A revolução trazida pelo Código de Menores, de 1979,

colocou o Brasil no seleto rol das nações mais avançadas na

defesa dos interesses da criança e do adolescente, titulares de

direitos fundamentais.

C O ECA ratifica a CF com relação à política de atendimento

dos direitos da criança e do adolescente, indicando a

responsabilidade de todos os entes da Federação e da

sociedade com as questões infanto-juvenis.

D O estabelecimento do conselho tutelar como órgão permanente,

autônomo e não jurisdicional indica que essa autonomia é

funcional e implica a subordinação desse órgão, na escala

administrativo-hierárquica, aos órgãos da função executiva do

Estado.

E O MP, em caso de omissão do conselho tutelar, tem a

atribuição, imputada pelo ECA, de aplicar diretamente medida

de proteção.

QUESTÃO 94

Assinale a opção correta acerca da proteção do direito da criança e

do adolescente preconizada pelo ECA.

A Pelo princípio da prioridade absoluta, o ECA garante a

exclusividade na formulação e na execução de políticas sociais

públicas direcionadas à criança e ao adolescente.

B O juízo da infância e da juventude, como todo órgão

jurisdicional, possui órgãos auxiliares, diferenciando dos

demais juízos, por possuir, como órgão auxiliar, equipe

interprofissional.

C Ocorrendo a prática de infração por inimputável de doze anos

de idade e não havendo flagrante, a autoridade policial deverá

embasar seu julgamento na presença de indícios mínimos de

autoria e materialidade do fato e na necessidade imperiosa da

medida.

D O promotor de justiça, durante a oitiva informal de adolescente

a quem seja atribuída a autoria de ato infracional, deverá

assegurar a presença do advogado que representa o menor, o

qual deverá inquerir o adolescente sobre os fatos a ele

imputados na presença do promotor.

E O procedimento para imposição de penalidade administrativa

por infração às normas de proteção à criança e ao adolescente

terá início por portaria da autoridade judiciária, representação

do MP, representação do conselho tutelar ou auto de infração

lavrado por servidor efetivo.
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QUESTÃO 95

Em relação ao direito das pessoas com deficiência, assinale a opção

correta.

A A sentença proferida em ação prevista na Lei n.º 7.853/1989

sempre terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes,

dada a natureza da referida ação.

B Nos termos da Lei n.º 7.853/1989, o MP, ao instaurar inquérito

civil sob sua presidência, poderá requisitar informações de

qualquer pessoa física.

C Nos termos do Decreto n.º 3.298/1999, considera-se pessoa

deficiente o indivíduo portador de qualquer espécie de

deformidade congênita ou adquirida.

D Consoante o disposto na Lei n.º 10.098/2000, para a

viabilização da acessibilidade das pessoas portadoras de

deficiência, deve-se adaptar, no mínimo, tanto quanto

tecnicamente possível, a terça parte dos brinquedos dispostos

em parques de diversões públicos.

E De acordo com o disposto na Lei n.º 7.853/1989, não pratica

crime aquele que omite dados técnicos indispensáveis à

propositura de ACP, quando requisitado pelo MP.

QUESTÃO 96

Considerando as condições gerais da acessibilidade dispostas no

Decreto n.º 5.296/2004, assinale a opção correta.

A Ajuda técnica consiste na concepção de espaços, artefatos e

produtos que visem atender simultaneamente a todas as

pessoas, independentemente de suas características

antropométricas e sensoriais.

B Definem-se como barreiras, nas edificações, as existentes nas

vias públicas e nos espaços de uso público.

C Considera-se elemento da urbanização o conjunto de objetos

existentes nas vias e espaços públicos adicionado à edificação.

D Edificações de uso público são aquelas destinadas à habitação,

classificadas como unifamiliar ou multifamiliar.

E As edificações destinadas às atividades de natureza comercial

e hoteleira são de uso coletivo.

QUESTÃO 97

No que concerne às regras relacionadas ao Conselho Nacional de

Direitos do Idoso e aos mecanismos para a aplicação de direitos

estabelecidos no Estatuto do Idoso, assinale a opção correta.

A Compete ao presidente da República designar os representantes

que atuarão perante o Conselho Nacional de Direitos do Idoso.

B Não se admite a celebração de convênio, para fins de

capacitação de recursos humanos, entre ministério envolvido

na Política Nacional do Idoso e entidade não governamental

estrangeira.

C O Conselho Nacional de Direitos do Idoso, órgão de natureza

consultiva, tem competência para apoiar os conselhos estaduais

e municipais dos direitos do idoso, de modo a tornar efetivas

as diretrizes e direitos estabelecidos no Estatuto do Idoso. 

D Sendo o bilhete de viagem do idoso documento intransferível,

a empresa prestadora de serviço de transporte interestadual não

pode admitir o uso de bilhete concedido pela pessoa idosa que

o tiver adquirido a outro idoso de sua família.

E Enquadra-se como modalidade asilar de atendimento ao idoso

a denominada casa-lar, destinada ao atendimento do idoso que

não disponha de renda suficiente para a própria manutenção.

QUESTÃO 98

Assinale a opção correta com base nas normas de funcionamento de

serviços de atenção ao idoso no Brasil.

A O responsável técnico de instituição para idosos deve ser um

profissional da área de administração.

B Não se insere entre os objetivos da modalidade de projeto

denominada família natural a oferta de suplementação

financeira à família do idoso. 

C A família acolhedora, modalidade de programa que

proporciona ao idoso sem família os cuidados de uma família

cadastrada e capacitada, pode oferecer atendimento a, no

máximo, três idosos.

D Na modalidade de projeto denominada República é vedada a

utilização do sistema de autogestão.

E As instituições para idosos em geral devem contar com apoio

jurídico e administrativo.
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QUESTÃO 99

Com relação ao SUS, assinale a opção correta.

A As ações e serviços públicos de saúde integram rede

regionalizada e não hierarquizada cujas diretrizes básicas são

a descentralização, a participação da comunidade e o

atendimento integral, com prioridade para as atividades de

controle das doenças e endemias.

B Para financiamento do SUS, os entes federativos deverão

aplicar um percentual mínimo na saúde, que, no caso dos

estados e dos municípios, deve ser definido em lei

complementar de iniciativa de suas respectivas casas

legislativas, não podendo ser inferior a cinco por cento da

arrecadação dos impostos de sua competência.

C As ações e serviços de saúde são da competência da União, dos

estados, do Distrito Federal e dos municípios, cabendo à União

a responsabilidade pelo seu financiamento, com recursos do

orçamento da seguridade social.

D Embora a assistência à saúde seja livre à iniciativa privada,

instituições particulares não podem participar do SUS, salvo se

forem entidades filantrópicas e sem fins lucrativos. 

E A direção do SUS é exercida, no âmbito da União, pelo

Ministério da Saúde e, no âmbito dos estados, do Distrito

Federal e dos municípios, pela respectiva secretaria de saúde

ou órgão equivalente.

QUESTÃO 100

Considerando a responsabilidade no direito sanitário, o exercício do

poder de polícia e a reclamação administrativa, assinale a opção

correta.

A O princípio da responsabilidade, no que se refere ao direito

sanitário, não se estende aos indivíduos genericamente

considerados, mas apenas às pessoas que, de forma

profissional, atuam em ações e serviços de saúde.

B Diferentemente do que ocorre na esfera judicial, na aplicação

de sanções disciplinares, pelos órgãos fiscalizadores do

exercício das profissões na área de saúde, não é necessário

observar o princípio do contraditório.

C No exercício do poder de polícia, a administração pública age

sempre de forma repressiva, visando impedir ou paralisar

atividades que gerem danos ao interesse da coletividade,

diferentemente do que ocorre em relação à polícia judiciária,

que age, tanto de modo preventivo quanto repressivo, para

responsabilizar os violadores da ordem jurídica. 

D Qualquer cidadão é parte legítima para ingressar com uma

reclamação administrativa com o fim de impugnar ato da

administração que afete interesses de natureza coletiva, como,

por exemplo, o que autorize a venda de alimentos que

contenham ingredientes novos cuja segurança não tenha sido

atestada pelos órgãos sanitários.

E É competência comum da União, dos estados, do Distrito

Federal e dos municípios definir, no respectivo âmbito

administrativo, as instâncias e mecanismos de controle e

fiscalização inerentes ao poder de polícia sanitária.
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